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CONSTITUINTE 

Comissão de Sistematização 
mantém a reserva de mercado 

Empresários gaúchos \ 
montam campanha contra 
relatório da Ordem Social 

por Andrew Greenleei 
de Brasília 

O tratamento do capital 
estrangeiro mereceu aten­
ção especial ontem na As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. A Comissão de Sis­
tematização — responsável 
pela montagem do texto 
constitucional — produziu 
um anteprojeto para os 
capítulos de ciência, tecno­
logia, famflia e educação, 
suprindo a ausência do re­
latório final, resultado do 
impasse ideológico na co­
missão que tratou desses 
temas. O princípio da re­
serva de mercado interno, 
classificado de "patrimó­
nio nacional", está manti­
do. 

"O objetivo é garantir a 
autonomia tecnológica na­
cional", animava-se o rela­
tor da Comissão de Ciência 
e Tecnologia, deputado Ar­
tur da Távola (PMDB-RJ), 
membro da ala "progres­
sista" na Constituinte. Ao 
seu lado, a relatora da sub­

comissão que analisou o 
mesmo tema, deputada 
Cristina Tavares (PMDB-
PE), lembrava que a reser­
va será detalhada em lei 
ordinária e terá duração 
determinada. "Pode ser 
um ano como um século", 
sorria a deputada, conheci­
da por sua defesa do mer­
cado nacional da informáti­
ca. 

A reunião de ontem da 
Sistematização marcou 
uma vitória para os dois re­
latores, que saíram do en­
contro com os principais 
pontos de seus relatórios 
reintroduzidos nos traba­
lhos constitucionais. 

Ainda no capítulo do 
mercado interno, nos casos 
em que a tecnologia é "fa-
tor determinante de produ­
ção", somente serão consi­
deradas empresas nacio­
nais as que operarem de 
acordo com o chamado 
"controle tecnológico", ou 
seja, "o exercício, de direi­
to e de fato, do poder para 

desenvolver, gerar, adqui­
rir, absorver, transferir e 
variar a tecnologia de pro­
duto e de processo de pro­
dução". 

Essa definição de empre­
sa nacional, salientou a de­
putada de Pernambuco, se­
rá fundamental na distri­
buição de incentivos e prio­
ridade de compras por par­
te de órgãos ou entidades 
governamentais. 

Cristina Tavares consi­
derou "preocupantes" as 
recentes declarações do 
presidente José Sarney em 
favor da implantação de 
um sistema semelhante 
aos da Coreia do Sul e Tai­
wan. Ela não acredita, po­
rém, que o líder do governo 
na C â m a r a , C a r l o s 
SanfAnna (PMDB-BA), 
aceite comandar um movi­
mento na Constituinte para 
derrubar a reserva de mer­
cado. "O SanfAnna foi ex­
poente na aprovação da lei 
de informática", disse a 
deputada. 

No setor de comunica­
ções, ficou acertado que as 
concessões de canais de rá­
dio e TV serão definidas pe­
lo Poder Executivo, depen­
dendo de posterior aprova­
ção do Congresso Nacional. 
Ao analisar as concessões, 
o presidente da República 
deverá ouvir o Conselho 
Nacional de Comunica­
ções, cuja estrutura será 
definida em lei. A criação 
desse órgão — apoiada pe­
los "progressistas" — foi 
ponto bastante polémico 
nas comissões. Haverá 
apenas censura clasificató-
ria (idade e horário) para 
espetáculos de diversão co­
mo filmes e programas de 
TV, 

Manteve-se também o 
número ilimitado de divór­
cios, a questão do aborto foi 
considerada "não constitu­
cional" e confirmou-se a 
destinação de verbas públi­
cas às escolas oficiais, sal­
vo as comunitárias, filan­
trópicas e confessionais. 

Objetivo é "impedir retrocesso" 
por Francisca Stolla Fogo 

de Brasília 

As polémicas já* resolvi­
das pelos relatores da Co­
missão de Sistematização 
da Constituinte confirmam 
a intenção declarada pelo 
deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), o relator-
geral, de "impedir retro­
cessos muito acentuados", 
especialmente na Ordem 
Económica. 

Os relatores chegaram 
ontem a uma fórmula de 
definição de empresa na­
cional que, sem ferir o tex­
to aprovado na Comissão 
da Ordem Económica, eli­
mina margens para ar­
tifícios que poderiam even­
tualmente mascarar em­
presas estrangeiras. Deci­
diram também conciliar as 
regras excessivamente ge­
nerosas com os direitos dos 
proprietários rurais apro­
vadas na Comissão da Or­
dem Económica com pro­

postas das Comissões de 
Ordem Social e de Sobera­
nia, mais preocupadas com 
a função social da proprie­
dade. 

Também mecanismos de 
proteção à indústria nacio­
nal de informática serão in­
cluídos na primeira versão 
de texto integral da nova 
Constituição. 

Nesta etapa da Constitui­
ção, a Comissão de Siste­
matização não tem poderes 
para introduzir inovações 
nos textos aprovados pelas 
comissões temáticas. Mas 
há pontos de conflito entre 
propostas aprovadas por 
diferentes comissões sobre 
o mesmo tema que preci­
sam ser resolvidos. Ao eli­
minar os conflitos, os rela­
tores têm chegado ao con­
senso na escolha das pro­
postas que consideram 
mais avançadas. 

Até ontem eles já se ha­
viam definido pela adoção 
da censura classificatória, 
pelo sistema parlamenta­
rista ie governo tal como 
aprovado na Comissão de 
Organização dos Poderes e 
pela concessão de anistia 
ampla, geral e irrestrita 
aos punidos por motivação 
política desde 1946. 

A disciplina sobre anistia 
acolhida no projeto inte­
gral, segundo o deputado 
Nelson Jobim (PMDB-RS), 
um dos quatro relatores da 
comissão, segue a proposta 
aprovada pela Comissão da 
Ordem Social, apresentada 
pelo deputado Almir Ga­
briel. 

Jobim, 41 especialista 
em direito constitucional, 
professor da Universidade 
Federal de Santa Maria, 
ex-vice-presidente da Or-
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dem dos Advogados do 
Brasil, vale-se de sua fami­
liaridade com os temas 
jurídicos para antever difi­
culdades a que dariam 
margem algumas das pro­
postas aprovadas nas co­
missões temáticas. Exem­
plo típico seria a definição 
de empresa nacional apro­
vada pela Comissão da Or­
dem Económica. 

A definição aprovada pe­
los relatores da Comissão 
de Sistematização conside­
ra empresa nacional "a 
pessoa jurídica constituída 
e com sede no País, cujo 
controle decisório e de ca­
pital esteja, em caráter 
permanente, exclusivo e in­
condicional, de pessoas 
físicas domiciliadas no 
País, ou por entidades de 
direito público interno". 

Em relação à proposta 
da Comissão da Ordem 
Económica, a nova versão 
inclui a exigência de con­
trole decisório e elimina a 
possibilidade de pessoas 
jurídicas serem considera­
das nacionais pela simples 

circunstância de estarem 
domiciliadas no País. 

A definição da Comissão 
da Ordem Económica esta­
belecia que "será conside­
rada empresa nacional a 
pessoa jurídica constituída 
e com sede no País, cujo 
controle de capital esteja, 
em caráter permanente, 
exclusivo e incondicional, 
sob a titularidade de pes­
soas físicas ou jurídicas do­
miciliadas no País, ou por 
entidade de direito público 
interno". 

Uma empresa com a con­
figuração da IBM ou da Es-
so, por exemplo, poderia 
perfeitamente ser conside­
rada nacional e teria, em 
consequência, preferência 
no acesso a créditos públi­
cos e nas concorrências pú­
blicas. 

O jurista José Affonso da 
Silva, professor de direito 
constitucional da Universi­
dade de São Paulo, que as­
sessora o líder do PMDB na 
Constituinte, Mário Covas, 
defende mais uma modifi­
cação da definição de em­
presa nacional. Ele consi­
dera fundamental caracte­
rizar no texto constitucio­
nal que o controle deve per­
tencer a "brasileiros". A 
expressão "pessoas físicas 
domiciliadas no País", 
pondera, inclui estrangei­
ros. 

Affonso da Silva, porém, 
admite a dificuldade de al­
terar o texto aprovado na 
Comissão da Ordem Eco­
nómica nesta etapa da 
Constituinte, em razão das 
limitações regimentais. 
Mas acredita que o texto 
poderá ser alterado no ple­
nário, por emendas. 

por Beti Copettl 
de Porto Alegre 

O lançamento de um 
"manifesto pela liberdade 
empresarial" e a definição 
de um ato público em que 
pretende reunir mais de 2 
mil empresários, no dia 7 
de julho, em Maio (RS), foi 
o resultado da reunião de 
105 associações comer­
ciais, industriais e rurais 
no Centro das Indústrias do 
Estado do Rio Grande do 
Sul (CIERGS), ontem, em 
Porto Alegre. Toda esta 
campanha tem como obje­
tivo pressionar contra a 
aprovação, pela Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, das conquistas traba­
lhistas incluídas no relató­
rio final da Comissão da 
Ordem Social. 

O presidente do CIERGS, 
Luiz Carlos Mandelli, afir­
ma que a ação dos empre­
sários vai dar-se em quatro 
frentes: ação individual 
junto aos parlamentares 
gaúchos; participação nas 
galerias do Congresso du­
rante a votação; mobiliza­
ção no dia 7 de julho; e ma­
nifestações regionais nos 
municípios de cada um dos 
constituintes eleitos pelo 
estado. 

O manifesto dos empre­
sários anuncia o início de 
"uma intensa e incessante 
mobilização objetivando 
que o texto constitucional 
preserve o princípio básico 
da liberdade de empreen­
der e de contratar". E qua­
lifica como "absurdas e de­
talhistas" as propostas 
que, no entender dos em­
presários, "resultariam 
em retrocesso da atividade 
económica como um todo, e 
das relações de trabalho, 
em particular". Os empre­
sários entendem que é pre­
ciso "dizer não com vee­
mência às sugestões retró­
gradas de estabilidade, jor­
nada de trabalho de qua­
renta horas, direito irres­
trito de greve, entre ou­
tras". Para ser progressis­
ta e duradoura, a Constitui­
ção, diz o documento, deve 
"adequar seus preceitos ao 
princípio inalienável da li­
berdade económica e so­
cial". 

No ato marcado para o 
dia 7, os empresários gaú­
chos devem assinar uma 
proposta de emenda consti­
tucional sobre estes temas. 
O CIERGS pretende apoiá-
la com mais de 100 mil assi­
naturas. Na opinião do pre­
sidente do Centro das In­
dústrias de Pelotas, Érico 
Ribeiro, é preciso também 
"sensibilizar o governador 

Pedro Simon de que o que 
interessa é eliminar a mi­
séria, e só através do tra­
balho, do desenvolvimento 
económico e da livre em­
presa se chegará lá". 

Moacir Tormen, presi­
dente do Sindicato da In­
dústria da Alimentação de 
Erexim, disse que os em­
pregados não estão contra 
os patrões, mas "estão sen­
do conduzidos por quem 
tem interesse na luta de 
classes". Falou que os tra­
balhadores querem a ga­
rantia do emprego "para 
eles e seus filhos, e para is­
so a empresa deve conti­
nuar existindo". 

Renan Proença, vice-
presidente do CIERGS, 
destacou que, com a estabi­
lidade, as empresas não te­
rão condições de investir, 
de empregar e avaliar o 
que pode ser o futuro do 
País. "O capital não pode 
ser alienado do processo de 
desenvolvimento, e nós so­
mos os homens que arris­
camos o capital." António 
Carlos Smidt, também 
v i c e - p r e s i d e n t e do 
CIERGS, disse que o esfor­
ço deve ser no campo das 
ideias: "Precisamos mos­
trar que as esquerdas bra­
sileiras estão defasadas no 
tempo em relação às es­
querdas europeias. Preci­
samos esvaziar o inimigo, 
demonstrando o seu atra­
so". 

Cláudio Ryff Moreira, 
presidente da Associação 
dos Jovens Empresários, 
afirmou que não adianta 
estabilidade para o traba­
lhador, se a empresa per­
der a sua estabilidade, 
"que está diretamente liga­
da ao direito de contratar". 
Para ele, a estabilidade 
"vai diminuir a produtivi­
dade e a produção e invia­
bilizar o processo económi­
co, porque 90% das empre­
sas do estado têm menos de 
dez empregados, onde o 
próprio empresário traba­
lha mais que seus empre-

Para o presidente da As­
sociação do Aço do Rio 
Grande do Sul, José Zam-
progna, "tudo o que está se 
criando agora só virá atra­
palhar o desenvolvimento 
do Brasil. Precisamos de 
trabalho, de desenvolvi­
mento, mais poupança e 
melhor emprego dos recur­
sos públicos". Para ele, é 
necessário estudar algo 
que substitua a estabilida­
de, como um seguro-
desemprego mais eficiente 
ou a participação nos lu­
cros da empresa. 

Pesquisa aponta o que 
pensam os empresários 

por RoMmeiry Tordlvo 
de Curitiba 

Mandato de quatro anos 
para o presidente Sarney, 
adoção de sistema parla­
mentarista para o Brasil e 
"não" para a política de es­
tabilidade no emprego. Es­
sa a posição da maioria dos 
215 empresários que parti­
ciparam de uma pesquisa 
realizada, na semana pas­
sada, pela Associação dos 
Dirigentes de Vendas do 
Brasil (ADVB), seção Pa­
raná, e pela empresa de 
computação Sigma/Data-
serv, durante almoço que 
reuniu oitocentos represen­
tantes da atividade produ­
tora com o governador do 
Paraná, Álvaro Dias. Dos 
participantes da pesquisa, 
76% querem diretas para 
presidente em 1988 e 22% 
optam por eleições em 
1989. O parlamento foi 
aprovado por 54% dos pes­
quisados mas 84 deles se 
colocaram contra esse sis­
tema de governo. A pesqui­
sa perguntou também so­
bre os possíveis candidatos 
à substituição do presiden­
te Sarney. A resposta privi­
legiou políticos locais: os 
senadores José Richa 

(22,78%) e Afonso Camar­
go (39%) foram os primei­
ros. O ex-ministro Dilson 
Funaro (19,62%) e o em­
presário António Ermírio 
de Moraes (15,82%) foram 
os outros indicados. 

Os empresários afirmam 
que, se a estabilidade no 
emprego for aprovada na 
próxima Constituição, fa­
rão redução do quadro fun­
cional nas suas empresas 
(50,55%) ou encerrarão 
suas atividades (18,68%). 
Um sistema de seleção de 
empregados mais rígido foi 
votado por 19 dos pesquisa­
dos e apenas 7,69% opta­
ram por maior automação. 
Os empresários, no entan­
to, concordam com as 40 
horas de trabalho sema­
nais (44,16%) e a maioria 
esmagadora (73%) é a fa­
vor da participação dos 
empregados nos lucros das 
empresas. "Essas respos­
tas nos mostram que os 
empresários têm consciên-
cia das c o n c e s s õ e s 
possíveis de ser feitas para 
que sobrevivam em suas 
atividades", comentou o 
presidente da ADVB-PR, 
empresário Odono Fortes 
Martins. 

Deputado propõe sustar 
projeto de lei sindical 

por Eliana Slmonettl 
de Brasília 

Está sendo elaborado na 
Câmara dos Deputados um 
projeto de decisão para ser 
votado pelos parlamenta­
res, sobrestando a votação 
de projetos de lei que vio­
lam a soberania da Consti­
tuinte. A proposta, do depu­
tado Augusto Carvalho 
(PCB-DF) visa a impedir a 
votação do projeto de lei de 
autoria do Executivo que 
altera as regras da organi­
zação sindical, das nego­
ciações trabalhistas e do 
direito de greve. O motivo, 
conforme explicou o depu­
tado a este jornal, é o fato 
de que os constituintes es­
tão discutindo a melhor so­
lução para o País nesta 
área. 

Segundo Carvalho, ini­
ciativa semelhante foi to­
mada quando o governo en­
viou ao Congresso, no ano 
passado, outra proposta de 
nova lei de greve, de auto­
ria do ministro Almir Paz-
zianotto, do Trabalho. "Co­

mo o governo desistiu de le­
var avante o projeto, nós 
também paramos", expli­
cou. A medida está sendo 
retomada agora e, segundo 
ele, está prevista no artigo 
57 do regimento interno da 
Constituinte. 

A oposição, no entanto, 
não é feita a todo o projeto. 
Segundo o deputado, são 
positivos como se definem 
a forma de organização 
sindical e o fim do imposto 
sindical obrigatório, que 
garantem a independência 
e a representatividade dos 
sindicatos. São problemas, 
segundo ele, o pluralismo 
sindical incluído no proje­
to, que é conflitante com a 
unicidade acertada até 
agora pelos constituintes. 
Augusto Carvalho, ex-
presidente do Sindicato dos 
Bancários do Distrito Fe­
deral, diz que a proposta do 
governo é "pseudoliberal", 
na medida em que cria um 
ritual de negociação e de­
cretação de greve pratica­
mente impossível de ser 
obedecido. 


